REGULAMENTO INTERNO DE CONCESSÃO DE BOLSAS DE MESTRADO E DOUTORADO

DO PROGRAMA DE P.G. EM CIÊNCIAS E BIOTECNOLOGIA 

DA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE- PPBI/UFF.
SEÇÃO I

DA CONCESSÃO DE BOLSAS DE MESTRADO
Art. 1º.  O período máximo de concessão de bolsa no Programa é de 18 meses para o Mestrado, podendo ser iniciado a qualquer momento durante o curso, mas nunca excedendo o prazo regimentar para a defesa de tese (24 meses).
§ 1. A manutenção até o período máximo de bolsa será dependente da aprovação na avaliação continuada no Workshop.
§ 2. Ao fim do período de concessão, a bolsa será automaticamente colocada à disposição do Programa. 
Art. 2º. As novas concessões de bolsas serão distribuídas entre os alunos matriculados oriundos do último processo seletivo vigente, classificados de acordo com os critérios abaixo, em ordem de prioridade:
a- Não ter emprego, trabalho remunerado, outra fonte renda derivada de atividade profissional ou bolsa de nenhum tipo, exceto aqueles aprovados em concurso público para execer a função de professor substituto/temporario em instituição pública de ensino superior; 

b- Ordem de classificação na seleção.
Art. 3º. Ao término do prazo máximo de 18 meses, uma nova concessão de bolsa pode ser realizada, respeitadas as seguintes condições:
a-  Haja sobra de bolsa, ou seja, não haja alunos habilitados e sem bolsa na última seleção vigente;
b-  O candidato ainda esteja dentro do prazo de 24 meses para a defesa de dissertação.
Art. 4º. As novas concessões para alunos com bolsas encerradas serão distribuídas dentre os candidatos habilitados, classificados com base nos critérios abaixo, em ordem de prioridade:
a- Não ter emprego, trabalho remunerado, outra fonte renda derivada de atividade profissional ou bolsa de nenhum tipo, , exceto aqueles aprovados em concurso público para execer a função de professor substituto/temporario em instituição pública de ensino superior ;

b- Produção científica com o orientador e ligada à dissertação, de acordo com a pontuação da tabela do ANEXO I;
c- Avaliação acadêmica, consistindo de um parecer do orientador, de acordo com o modelo do ANEXO II, e histórico escolar, incluindo avaliação do número de créditos obtidos;
d- Realização comprovada de atividades extensionistas;
e- Classificação na Seleção.
Parágrafo Único: No parecer do orientador deverá constar o prazo de duração da nova concessão, acompanhado de um cronograma. Caso a solicitação seja aprovada, a concessão terá duração equivalente ao prazo solicitado.
SEÇÃO II

DA CONCESSÃO DE BOLSAS DE DOUTORADO
Art. 5º. O período máximo de concessão de bolsa no Programa é de 42 meses para o Doutorado, podendo ser iniciado a qualquer momento durante o curso, mas nunca excedendo o prazo regimentar para a defesa de tese (48 meses).
§ 1. A manutenção até o período máximo de bolsa será dependente da aprovação na avaliação continuada no Workshop e na avaliação no Exame de Qualificação. 
§ 2. Ao fim do período de concessão, a bolsa será automaticamente colocada à disposição do Programa.
§ 3. Ao término do prazo máximo de 42 meses, uma nova concessão de bolsa pode ser realizada, desde que o candidato ainda esteja dentro do prazo regimentar de 48 meses para a defesa de tese.
Art. 6º As concessões serão distribuídas dentre os candidatos habilitados, independente da data de matrícula, classificados com base nos critérios abaixo, em ordem de prioridade: ordem de prioridade:

a- Não ter emprego, trabalho remunerado, outra fonte renda derivada de atividade profissional ou bolsa de nenhum tipo, exceto aqueles aprovados em concurso público para execer a função de professor substituto/temporario em instituição pública de ensino superior;

b- Não ter recebido bolsa do programa para o nível de doutorado
c- Produção científica com o orientador e ligado à tese, de acordo com a pontuação da tabela do ANEXO I;
d- Avaliação acadêmica, consistindo de um parecer do orientador, de acordo com o modelo do ANEXO II, e histórico escolar, incluindo avaliação do número de créditos obtidos;
e- Realização comprovada de atividades extensionistas;
f- Classificação na Seleção.
Parágrafo Único: No parecer do orientador deverá constar o prazo de duração da nova concessão, acompanhado de um cronograma. Caso a solicitação seja aprovada, a concessão terá duração equivalente ao prazo solicitado.
